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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR 
SEM MANDADO JUDICIAL. CRIME PERMANENTE. SITUAÇÃO 
DE FLAGRANTE. FUNDADAS RAZÕES. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná que manteve a condenação do 
recorrente por tráfico de drogas, com base em provas obtidas 
por busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial.
2. O recorrente foi condenado a 7 anos, 2 meses e 20 dias de 
reclusão, além de 722 dias-multa, pela prática do crime de tráfico 
de drogas, conforme art. 33 da Lei n. 11.343/2006. A defesa 
alega a nulidade da busca domiciliar realizada sem mandado 
judicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial, no caso concreto, foi 
justificada pela presença de fundadas razões que configurariam 
a situação de flagrante delito; e (ii) verificar se houve nulidade 
das provas decorrentes dessa busca domiciliar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. No que se refere à busca domiciliar sem mandado judicial, o 
Tribunal de origem reconheceu a existência de fundadas razões 
que justificaram o ingresso dos policiais na residência, 
configurando situação de flagrante delito, o que torna lícita a 
medida, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal 
(Tema 280 de Repercussão Geral, RE n. 603.616/RO).
6. No caso, após denúncias anônimas e diligências prévias, os 
policiais militares dirigiram-se à residência, onde encontraram o 
portão aberto, momento em que visualizaram o réu separando 
drogas em porções para revenda, motivando a abordagem. Em 
seguida, adentraram à residência e apreenderam uma balança 
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de precisão, 83 porções de cocaína, totalizando 45g, outra 
porção pesando 51g, além de R$ 4.000,00 em espécie e R$ 
21.000,00 em cheque.
7. A análise do acórdão recorrido está alinhada com o 
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, que 
reconhece a possibilidade de ingresso domiciliar sem mandado 
judicial quando presente justa causa em casos de tráfico de 
drogas, crime de natureza permanente.
6. A reapreciação do acervo fático-probatório para verificar a 
inexistência de fundadas razões é inviável em sede de recurso 
especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RECORRENTE : RODINEI APARECIDO SOARES DA SILVA
ADVOGADO : JOELAN MARCOS DEBASTIANI - PR050979
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR 
SEM MANDADO JUDICIAL. CRIME PERMANENTE. SITUAÇÃO 
DE FLAGRANTE. FUNDADAS RAZÕES. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná que manteve a condenação do 
recorrente por tráfico de drogas, com base em provas obtidas 
por busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial.
2. O recorrente foi condenado a 7 anos, 2 meses e 20 dias de 
reclusão, além de 722 dias-multa, pela prática do crime de tráfico 
de drogas, conforme art. 33 da Lei n. 11.343/2006. A defesa 
alega a nulidade da busca domiciliar realizada sem mandado 
judicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial, no caso concreto, foi 
justificada pela presença de fundadas razões que configurariam 
a situação de flagrante delito; e (ii) verificar se houve nulidade 
das provas decorrentes dessa busca domiciliar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. No que se refere à busca domiciliar sem mandado judicial, o 
Tribunal de origem reconheceu a existência de fundadas razões 
que justificaram o ingresso dos policiais na residência, 
configurando situação de flagrante delito, o que torna lícita a 
medida, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal 
(Tema 280 de Repercussão Geral, RE n. 603.616/RO).
6. No caso, após denúncias anônimas e diligências prévias, os 
policiais militares dirigiram-se à residência, onde encontraram o 
portão aberto, momento em que visualizaram o réu separando 
drogas em porções para revenda, motivando a abordagem. Em 
seguida, adentraram à residência e apreenderam uma balança 
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de precisão, 83 porções de cocaína, totalizando 45g, outra 
porção pesando 51g, além de R$ 4.000,00 em espécie e R$ 
21.000,00 em cheque.
7. A análise do acórdão recorrido está alinhada com o 
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, que 
reconhece a possibilidade de ingresso domiciliar sem mandado 
judicial quando presente justa causa em casos de tráfico de 
drogas, crime de natureza permanente.
6. A reapreciação do acervo fático-probatório para verificar a 
inexistência de fundadas razões é inviável em sede de recurso 
especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná (Apelação Criminal n. 0013932-73.2020.8.16.0021).

Consta dos autos que o recorrente foi condenado como incurso no art. 
33 da Lei n. 11.343/2006, a 8 anos e 1 mês de reclusão, no regime inicial fechado, e 
pagamento de 808 dias-multa. Interposta apelação, o recurso defensivo foi 
parcialmente provido para reduzir a pena do réu a 7 anos, 2 meses e 20 dias de 
reclusão, além de 722 dias-multa.

No presente recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, 
III, a, da Constituição Federal, aponta a defesa violação dos arts. 240 e 241 do CPP, 
e art. 5º, XI, da Constituição Federal, ao argumento de ausência de fundadas razões 
para o ingresso dos policiais no domicílio do réu.

Requer, assim, o conhecimento e o provimento do recurso para que seja 
reconhecida a ilegalidade da busca e apreensão policial realizada na residência do 
recorrente, desentranhando-se dos autos as provas ilícitas.

Apresentadas as contrarrazões e admitido na origem, manifestou-se o 
Ministério Público Federal pelo desprovimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que " [n]ão compete a este Tribunal se manifestar 
sobre violação de dispositivos constitucionais em sede de recurso especial, sob pena 
de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal" (AgRg nos Edcl no 
Resp n. 2.123.937/RS, Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
20/8/2024, Dje 28/8/2024).

Documento eletrônico VDA44909745 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:54:17
Código de Controle do Documento: 6729aaf6-4063-4822-8818-37ff3bae5881



Acerca da busca e apreensão sem mandado judicial, o Supremo 
Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 sob a sistemática da repercussão geral, 
no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, decidiu que a validade da 
medida depende da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões que 
indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel.

Nesse particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular, 
depende da existência de fundadas razões que constituam justa causa e sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.

Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível vulnerar o direito em questão e configurar legítima intervenção restritiva do 
Estado.

Nessa esteira, na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, 
conforme expressão consagrada por Rogério Greco, deve-se realizar um necessário 
juízo de ponderação e cotejo de valores, levando-se em consideração a inexistência 
de direitos absolutos.

Restou definido que o ingresso no domicílio de alguém, para ser válido e 
regular, depende da existência de fundadas razões que amparem a mitigação do 
direito fundamental em questão. Somente nos casos em que o contexto fático 
anterior à invasão domiciliar permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível levar adiante a medida extrema.

Eis a ementa do julgado:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão 
geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime 
permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado 
judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no 
tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período 
do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada 
por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou 
para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. 
Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa 
sem determinação judicial, a medida deve ser controlada 
judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à 
execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia 
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de 
proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José 
da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 

Documento eletrônico VDA44909745 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:54:17
Código de Controle do Documento: 6729aaf6-4063-4822-8818-37ff3bae5881



interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção 
consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de 
caráter judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 
5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. 
Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos 
a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada 
a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de 
fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso.

(RE 603616, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
05/11/2015, DJe 10/05/2016).

 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a matéria foi debatida e 
aclarada no julgamento do HC n. 608.405/PE, da relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, DJe 14/4/2021:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. COMPROVAÇÃO DA 
VOLUNTARIEDADE. ÔNUS ESTATAL. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
ANULAÇÃO DA DEMANDA PENAL. ORDEM CONCEDIDA. 1. O art. 
5º, XI, da Constituição da República, consagrou o direito fundamental 
à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que “a casa é asilo inviolável 
do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”. 2. O 
Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a 
tese de que: “A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 
é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori” (RE n. 603.616/RO, 
Tribunal Pleno, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). 3. Por 
ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogério 
Schietti, DJe 2/3/2021), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o 
controle do alegado consentimento do morador para o ingresso em 
seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as 
seguintes conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em 
flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no 
domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas 
razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente 
justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese 
ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre 
autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se 
encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de 
urgência, quando se concluir que, do atraso decorrente da obtenção 
de mandado judicial, se possa, objetiva e concretamente, inferir que a 
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prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O 
consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais 
em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, 
precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento ou 
coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em 
caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada 
pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre 
que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 
registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o 
processo; e) A violação a essas regras e condições legais e 
constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude 
das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais 
provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo 
de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência. 4. O contexto fático delineado nos 
autos não serviu de suporte para justificar a ocorrência de uma 
situação de flagrante que autorizasse a violação de domicílio. Em 
outros termos, as circunstâncias que antecederam o ingresso dos 
policiais na residência do réu não evidenciaram, quantum satis e de 
modo objetivo, as fundadas razões que justificassem a entrada na sua 
morada, de maneira que a simples avaliação subjetiva dos agentes 
estatais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso no 
domicílio. 5. As regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação dos servidores castrenses de que o paciente ou os 
pedreiros, que trabalhavam no local, ou o locatário do sítio (este, 
inclusive, declarou a propriedade de todo o material lá encontrado) 
teriam autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso no domicílio do 
acusado, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em desfavor do 
réu. 6. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
conduta ilícita – no caso, a captura de crack, após invasão 
desautorizada da residência do paciente –, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre o ingresso no 
domicílio (permeado de ilicitude) e a apreensão das substâncias 
entorpecentes. 7. Justifica-se a anulação da demanda judicial, se são 
ilegais os elementos de convicção colhidos por meio da entrada ilícita 
no domicílio do réu, se eles deram suporte à peça acusatória ofertada 
e contaminaram todas as evidências daí decorrentes. A falta de 
plausibilidade jurídica para a diligência afeta a própria instauração da 
persecução criminal, assim como todas as provas que dela se 
sucederam. 8. Ordem concedida para reconhecer a ilicitude das 
provas obtidas pelo ingresso no domicílio do paciente, sem o seu 
consentimento válido, e as que dela decorreram e, em consequência, 
anular, ab initio, a ação penal, sem prejuízo do oferecimento de nova 
denúncia, desde que apoiada em dados supervenientes, obtidos com 
atenção aos limites definidos no art. 5º, XI, da Constituição da 
República, e com estrita observância aos ditames previstos no art. 41 
do Código de Processo Penal.

 

Assim, o entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio.
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A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, de maneira a incidir a Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ, fls. 467-469):

[...]

Nos termos do quanto decidido pela Suprema Corte, portanto, faz-se 
necessária a demonstração de que a entrada forçada em domicílio se 
baseou em elementos mínimos, obtidos em momento anterior ao 
ingresso, capazes de justificar a medida.

E, no caso concreto, vislumbra-se a idoneidade da justificativa exposta 
pelos policiais militares que adentraram na morada do Sr. RODINEI. 
Veja-se, por oportuno, o depoimento dos agentes em Juízo. 

O policial Uiller Rocha Batista, relatou (mov. 149.1) [2]:

“que a equipe do Serviço Reservado da Polícia Militar pedira 
apoio para sua equipe, “CHOQUE”, em razão de contar com 
denúncia de que naquela residência ocorria o tráfico ilícito de 
drogas. Afirmou que, chegando no local, encontraram o acusado 
nos fundos da residência. Precisou que a residência estava com 
o portão aberto e o acusado estava nos fundos, preparando 
porções de cocaína. Afirmou que o acusado havia preparado 83 
(oitenta e três) porções da droga, totalizado 45 (quarenta e 
cinco) gramas. Pontuou que havia mais uma porção da droga, 
pesando 51 (cinquenta e um) gramas, mais de R$ 4.000,00 
(quatro mil reais) em espécie e R$ 21.000,00 (vinte e um mil 
reais) em cheques. Mencionou que apreenderam uma balança 
de precisão, que estava sendo utilizada para a pesagem e 
fracionamento da droga. Salientou que, quando da abordagem, 
o acusado tentara dispensar em uma churrasqueira, para que 
não fossem localizadas, as porções de drogas. Frisou que o 
rapaz admitira a venda de drogas. Respondeu que a denúncia 
indicava que era realizada a venda de cocaína no local, bem 
como que “ele fazia entrega na cidade”. Salientou que a equipe 
do Serviço Reservado já havia realizado prévia diligência sobre 
a “movimentação na casa dele, tinha bastante informação para 
realizar a abordagem”. Referiu que a equipe do Serviço 
Reservado acompanhara a abordagem. Disse que não conhecia 
o réu e que não se recorda sobre a justificativa que ele fornecera 
sobre os valores apreendidos. Descreveu que ingressara na 
residência e que não havia saída pelos fundos do imóvel, 
afirmando “que era um local fechado” e que “tinha um espaço 
aberto, mas era bem alto o muro”. Comentou que, quando da 
abordagem, havia uma criança e “mais alguém” no imóvel. 
Salientou que não se recorda com precisão quem eram as 
pessoas que estavam no local. Mencionou que o acusado fora 
abordado nos fundos da residência, onde havia churrasqueira e 
mesa. Especificou que a abordagem fora realizada pela “P2 com 
o apoio da CHOQUE”. Finalizou que não se recorda se, quando 
do ingresso na residência, alguém franqueara a entrada da 
equipe”.

Por sua vez, o policial Rafael Gomes Coelho declarou (mov. 149.2):

“se recordar que a equipe do Serviço Reservado possuía 
denúncia sobre a ocorrência de tráfico de drogas e que “o rapaz 
estaria fazendo uma divisão de droga (...) para vender”. 
Detalhou que realizaram buscas na residência, onde localizaram 
“uma quantia de droga, quantia em dinheiro, (...) uma balança de 
precisão e alguns cheques”. Confirmou que, quando receberam 
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a informação, a equipe do Serviço Reservado havia realizado 
diligência. Frisou que, quando da abordagem, foram prestar 
apoio para a equipe do Serviço Reservado, que já estava no 
local. Não se recorda se já haviam verificado o local. Mencionou 
que, aparentemente, “ele estava no fundo da residência”. Anotou 
que permanecera no exterior do imóvel, onde estavam “parentes 
dele”. Afirmou que não ingressara na residência. Respondeu que 
não tem conhecimento da justificativa dada pelo acusado sobre 
as drogas e valores apreendidos. Esclareceu que, na época, 
integrava a equipe “CHOQUE”. Afirmou que não realizaram 
campana no local. Disse que não se recorda quantas 
pessoas estavam no local. Mencionou que havia crianças e que 
se recorda que havia pessoas “na frente”. Destacou que quando 
chegaram na residência o portão estava aberto. Respondeu que 
“a P2 já se encontrava no local e [que chegaram] posteriormente 
para dar apoio”. Observou que, quando da chegada de sua 
equipe, o portão estava aberto e a equipe do Serviço Reservado 
estava na residência. Disse que não se recorda se havia 
mandado de prisão ou de busca e apreensão expedido para o 
local”.

Na hipótese dos autos, os agentes públicos foram solicitados para dar 
auxílio ao Serviço Reservado da Polícia Militar em uma ocorrência que 
indicava a prática de tráfico de entorpecentes na residência do 
acusado.

Denota-se que o Serviço Reservado já havia realizado diligências 
prévias no local, em razão das denúncias anônimas recebidas e, 
quando a equipe de policiais militares chegou na residência, 
encontrou o portão aberto e o acusado separando o tóxico em 
porções para revenda.

No momento do flagrante, o réu jogou o tóxico na churrasqueira, 
porém foi abordado pelos agentes estatais, os quais, diante do 
estado flagrancial, adentraram a residência e lograram encontrar 
uma balança de precisão, 83 (oitenta e três) porções de cocaína, 
totalizando 45g (quarenta e cinco gramas), outra porção pesando 
51g (cinquenta e um gramas), além de R$ 4.000,00 (quatro mil 
reais) em espécie e R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais) em cheque.

Logo, as informações acerca do envolvimento do réu com a 
prática criminosa e o fato de os policiais terem visualizado que o 
réu estava na posse de drogas, implicam, indene RODINEI de 
dúvidas, em fundadas razões a indicar que no domicílio o 
acusado e guardava tinha em os entorpecentes depósito .

As circunstâncias, portanto, previamente ao ingresso dos policiais na 
moradia do réu, permitem a conclusão quanto ao flagrante delito, sem 
olvidar o que dispõe o artigo 302 do Código de Processo Penal:

[...]

Não há que se falar, por conseguinte, em violação de domicílio, pois 
houve indicativo de prévio flagrante delito hábil a autorizar que os 
policiais adentrassem a casa do acusado sem ordem judicial ou 
permissão do morador, uma vez que existia a possibilidade de as 
autoridades encontrarem mais tóxicos no imóvel, o que, de fato, 
ocorreu.

Por isso, a preliminar arguida deve ser rejeitada, não havendo que se 
falar em ilicitude dos elementos probatórios obtidos com a busca 
domiciliar. (grifos acrescidos).
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No caso, conforme se extrai dos autos, após denúncias anônimas e 
diligências prévias, os policiais militares dirigiram-se à residência, onde encontraram 
o portão aberto, momento em que visualizaram o réu separando drogas em porções 
para revenda, motivando a abordagem. Em seguida, adentraram à residência e 
apreenderam uma balança de precisão, 83 porções de cocaína, totalizando 45g, 
outra porção pesando 51g, além de R$ 4.000,00 em espécie e R$ 21.000,00 em 
cheque.

O contexto fático delineado pela instância ordinária evidencia ter havido 
fundadas razões para a entrada em domicílio, tendo a medida invasiva decorrido de 
elementos concretos de caráter objetivo, não havendo falar em ilicitude das provas 
obtidas mediante busca domiciliar.

No mesmo sentido, cito os seguintes precedentes da Quinta e da Sexta 
Turma, cujo entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ART. 33, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/2006. BUSCA 
DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL. EXISTÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. FUNDADAS RAZÕES CONFIGURADAS. DIREITO AO 
SILÊNCIO. ALEGAÇÃO DE OFENSA NÃO DEMONSTRADA. 
ILICITUDE DA PROVA NÃO CARACTERIZADA. ORDEM 
DENEGADA.

I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de réu condenado à pena de 6 
anos de reclusão, em regime fechado, mais pagamento de 600 dias-
multa, pela prática do crime de tráfico de drogas. A defesa alega a 
nulidade da busca domiciliar realizada sem mandado judicial e sem 
consentimento, além de violação ao direito constitucional do silêncio. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões principais em discussão: (i) se houve ilegalidade 
na busca domiciliar, realizada sem mandado judicial ou consentimento 
válido; e (ii) se o direito ao silêncio do réu foi violado durante a prisão e 
o interrogatório, comprometendo a validade das provas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. No que se refere à busca domiciliar sem mandado judicial, o 
Tribunal de origem reconheceu a existência de fundadas razões que 
justificaram o ingresso dos policiais na residência, configurando 
situação de flagrante delito, o que torna lícita a medida, conforme 
entendimento do Supremo Tribunal Federal (Tema 280 de 
Repercussão Geral, RE n. 603.616/RO).

4. O Tribunal de origem afirmou que os policiais foram autorizados a 
ingressar no imóvel por outros moradores e que o paciente foi 
surpreendido em flagrante, no quintal de sua residência, tentando 
dispensar drogas. As circunstâncias justificam o ingresso, não 
havendo violação à inviolabilidade do domicílio.

5. Quanto à alegação de ofensa ao direito ao silêncio, o Tribunal de 
origem considerou que o direito foi respeitado, uma vez que o paciente 
estava acompanhado de advogada e poderia ter optado por 
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permanecer em silêncio, como fez uma das corrés. A defesa não 
conseguiu demonstrar prejuízo decorrente dessa suposta violação.

6. Em sede de habeas corpus, não é cabível reexaminar os elementos 
de prova ou rever a valoração fática realizada pelas instâncias 
ordinárias, a menos que seja evidenciada flagrante ilegalidade, o que 
não ocorre no caso.

IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.

(HC n. 874.868/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 22/10/2024, DJe de 29/10/2024).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO E 
MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO. NULIDADE. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, 
e de nulidade dos atos praticados" 2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
ao discorrer acerca da controvérsia objeto desta irresignação no REsp 
n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de justificativas e de 
elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos, diante da 
discricionariedade policial na identificação de situações suspeitas 
relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito 
o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" (SEXTA TURMA, 
julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

3. No caso, não há flagrante ilegalidade, porquanto, após denúncias de 
tráfico de drogas na residência do ora agravante, os policiais se 
dirigiram ao local e aqueles que ficaram nos fundos da casa, do lado 
de fora, lograram visualizar, previamente, o momento em que o ora 
agravante tentou esconder a arma e os entorpecentes no quintal do 
imóvel, o que configurou a justa causa para a entrada no domicílio e, 
portanto, não invalida a prova produzida.

4. Verifica-se a existência de situação emergencial que inviabilizaria o 
prévio requerimento de mandado judicial, evidenciando-se a existência 
de razões suficientes para mitigar a garantia constitucional da 
inviolabilidade de domicílio, estando atendidas a contento as 
premissas jurisprudenciais estabelecidas pelos tribunais superiores 
quanto à questão da entrada forçada de agentes de segurança em 
domicílio, afastando-se a ilicitude de prova apontada pela defesa.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.987.449/SE, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 
14/12/2022)

 

Assim, foi demonstrado o elemento "fundadas suspeitas" apto a justificar 
e autorizar busca domiciliar, inexistindo qualquer ilegalidade na abordagem realizada 
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pelos policiais.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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